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    Primeira parte


    O CREDO

  


  
    Capítulo I


    O fim da existência do homem


    Por que estou aqui?


    Será que o homem é um mero acidente biológico? E o gênero humano, uma simples etapa num processo evolutivo cego e sem sentido? Será que esta vida humana não passa de uma cintilação entre a longa escuridão que precede a concepção e a escuridão eterna que virá após a morte? E eu, serei apenas um grão de poeira insignificante no universo, lançado à existência pelo poder criador de um Deus indiferente, como a casca de laranja inútil que se joga fora sem pensar? Tem a vida alguma finalidade, algum plano, algum propósito? Enfim, de onde é que eu venho? E por que estou aqui?


    Estas são as questões que qualquer pessoa normal levanta quando atinge idade suficiente para pensar com certa sensatez. Por isso, o Catecismo da Igreja Católica propõe-nos já no seu Prólogo a questão da nossa origem e do nosso fim: «Deus, infinitamente Perfeito e Bem-aventurado em si mesmo, num desígnio de pura bondade, criou livremente o homem para fazê-lo participar da sua vida bem-aventurada» (n. 1)1.


    É, condensada ao máximo, a resposta a todas as questões que formulávamos acima, e que podem resumir-se nesta outra: «Para que nos fez Deus?»


    Ao respondermos a essa pergunta, veremos que a resposta tem duas vertentes: a de Deus e a nossa. Se a considerarmos do ponto de vista de Deus, a resposta é: Deus nos fez para mostrar a sua bondade. Uma vez que Ele é o Ser infinitamente perfeito, a principal razão pela qual faz uma coisa deve ser uma razão infinitamente perfeita. Mas só há uma razão infinitamente perfeita para se fazer uma coisa: é fazê-la por Deus. Por isso, seria indigno de Deus, contrário à sua infinita perfeição, que Ele fizesse alguma coisa por uma razão inferior a Si mesmo.


    Talvez compreendamos melhor esta verdade se a aplicarmos a nós. Mesmo para nós, a maior e melhor razão para fazermos alguma coisa é fazê-la por Deus. Se faço alguma coisa por outro ser humano – por mais nobre que seja a intenção, como alimentar um faminto – e a faço especialmente por essa razão, sem me referir a Deus de alguma forma, faço algo imperfeito. Não é uma coisa má, mas é menos perfeita, e isso seria assim mesmo se fosse um anjo ou a própria Virgem Santíssima quem realizassem essa ação, se prescindissem de Deus. Não existe um motivo maior para fazer uma coisa do que fazê-la por Deus, e isso é certo tanto para o que Deus faz como para o que nós fazemos.


    A primeira razão, a grande razão pela qual Deus fez o universo e nos fez a nós, foi, portanto, a sua própria glória: para mostrar o seu poder e bondade infinitos. O seu infinito poder mostra-se pelo fato de existirmos. A sua infinita bondade, pelo fato de Ele nos querer fazer participar do seu amor e felicidade. E se nos parece que Deus é egoísta por fazer as coisas para sua própria honra e glória, é porque não podemos deixar de pensar nEle em termos humanos. Pensamos em Deus como se fosse uma criatura igual a nós. Mas a verdade é que não existe nada nem ninguém que mais mereça ser objeto do pensamento de Deus ou do seu amor que o próprio Deus.


    No entanto, quando dizemos que Deus fez o universo (e nos fez a nós) para a sua maior glória, não queremos dizer, evidentemente, que Deus necessitasse dela de algum modo. A glória que dão a Deus as obras da sua Criação é a que denominamos «glória extrínseca»: é algo «fora de Deus», que não lhe acrescenta nada. Guardadas as devidas proporções, é como um artista com grande talento para a pintura e a mente repleta de imagens: se as projeta sobre a tela para que outros as vejam e admirem, isso de certa forma não lhe acrescenta nada: não o torna melhor nem mais talentoso do que era antes.


    Assim, Deus nos fez primordialmente para a sua honra e glória. Daí que a primeira resposta à pergunta: «Para que nos fez Deus?» seja: «Para mostrar a sua bondade». Porém, a principal maneira de Deus demonstrar a sua bondade baseia-se em que nos criou com uma alma espiritual e imortal, capaz de participar da sua própria felicidade. Mesmo nos assuntos humanos, sentimos que a bondade de uma pessoa se manifesta pela generosidade com que compartilha a sua pessoa e as suas posses com outros. Da mesma maneira, a bondade divina manifesta-se sobretudo pelo fato de nos fazer participar da sua própria felicidade, de nos fazer participar de Si mesmo.


    Por essa razão, ao respondermos do nosso ponto de vista à pergunta: «Para que nos fez Deus?», dizemos que nos fez fazer-nos participar da sua vida bem-aventurada. As duas respostas são como que as duas faces da mesma moeda, o anverso e o reverso: a bondade de Deus fez-nos participar da sua felicidade e a nossa participação na sua felicidade mostra a bondade de Deus.


    Bem, e o que é essa felicidade da qual vimos falando e para a qual Deus nos fez?


    Como resposta, comecemos com um exemplo: o do soldado que servia numa base estrangeira. Certo dia, ao ler um jornal da sua terra enviado pela mãe, encontra nele a fotografia de uma moça. Não a conhece, e na verdade nunca ouvira falar dela antes, mas ao ver a fotografia diz de si para si: «Como me agrada esta menina! Bem que eu gostaria de me casar com ela».


    Por sorte, o jornal traz o endereço dela e o soldado decide escrever­-lhe, embora sem muita esperança de receber resposta. No entanto, depois de um tempo, a resposta chega. Começam uma correspondência regular, trocam fotografias e contam um ao outro todas as suas coisas. O soldado enamora-se cada dia mais dessa moça que nunca viu.


    Finalmente, recebe a sua licença e volta para casa. Durante dois anos, namorou-a a distância; o seu amor por ela fez dele um soldado melhor e melhor homem, pois procurou ser o tipo de pessoa que ela quereria que fosse. Fez as coisas como ela desejaria que as fizesse e evitou as que lhe desagradariam se chegasse a conhecê-la. Já é um anseio ardente por ela o que palpita no seu coração, e agora está voltando para casa.


    Podemos imaginar a felicidade que embeberá cada fibra do seu ser quando, ao descer do trem, tomar enfim essa jovem nos seus braços? «Ah!, se este momento pudesse eternizar-se!», exclamará ao abraçá-la. A sua felicidade é a felicidade do amor alcançado, do amor que se encontra em completa posse da pessoa amada. Chamamos a isto fruição do amor. Sempre recordará esse instante – o instante em que o seu anseio foi premiado com o primeiro encontro real – como um dos momentos mais felizes da sua vida na terra.


    É também o melhor exemplo que podemos dar sobre a natureza da nossa felicidade no céu. É um exemplo penosamente imperfeito, extremamente inadequado, mas o melhor que pudemos encontrar. Porque a primordial felicidade do céu consiste exatamente nisto: em que possuiremos a Deus infinitamente perfeito e seremos possuídos por Ele, numa união tão absoluta e completa que nem sequer remotamente podemos imaginar o êxtase que dela nos advirá.


    E não será apenas um ser humano que possuiremos, por mais admirável que seja. Será o próprio Deus a quem nos uniremos de um modo pessoal e consciente; Deus que é Bondade, Verdade e Beleza infinitas; Deus que é tudo, e cujo amor infinito pode satisfazer (como nenhum amor na terra) todos os desejos e aspirações do coração humano. Conheceremos então uma felicidade tão arrebatadora que diremos dela, com palavras de São Paulo, que os olhos não viram, nem os ouvidos ouviram, nem o coração humano imaginou, tais são os bens que Deus tem preparado para aqueles que o amam (1 Cor 2, 9). E esta felicidade, uma vez alcançada, nunca mais se poderá perder.


    Mas isto não significa que ela se vá prolongar por horas, meses e anos. O tempo é algo próprio do mundo material perecível. Quando deixarmos esta vida, deixaremos também o tempo que conhecemos. Para nós, a eternidade não será «uma temporada muito longa», pois a sucessão de momentos que experimentaremos no céu – o tipo de duração que os teólogos chamam aevum – não serão ciclos cronometráveis em horas e minutos. Não haverá sentimento de «espera», nem sensação de monotonia, nem expectativa do amanhã. Para nós, o «agora» será a única coisa que contará.


    É nisto que consiste a maravilha do céu: não acabará nunca. Estaremos absortos na posse do maior Amor que existe, diante do qual o mais ardente dos amores humanos é uma pálida sombra. E o nosso êxtase não será perturbado pelo pensamento de que um dia terá de acabar, como acontece com todas as felicidades terrenas.


    É claro que ninguém é absolutamente feliz nesta vida. Às vezes, muitos pensam que o seriam se pudessem alcançar todas as coisas que desejam. Mas quando o conseguem – saúde, riqueza e fama; uma família carinhosa e amigos leais –, acham que ainda lhes falta alguma coisa. Ainda não são sinceramente felizes. Sempre falta algo que o seu coração deseja.


    Há pessoas mais sábias, que sabem que o bem-estar material é uma fonte de felicidade que a longo prazo decepciona. Com frequência, os bens materiais são como a água salgada para o sedento: em vez de satisfazerem a ânsia de felicidade, intensificam-na. Esses sábios descobriram que não há felicidade tão profunda e permanente como a que brota de uma fé viva em Deus e de um ativo e frutífero amor de Deus. Mas mesmo esses sábios percebem que a sua felicidade nesta vida nunca é perfeita, nunca é completa. Mais ainda, são eles, mais do que ninguém, quem sabe como a felicidade deste mundo é inadequada, e é precisamente nisso – no fato de nenhum humano jamais ser perfeitamente feliz nesta vida – que encontramos uma das provas da existência da felicidade eterna, que nos aguarda após a morte.


    Deus, que é infinitamente bom, não poria nos corações humanos esta ânsia de felicidade perfeita se não houvesse algum modo de satisfazê-la; Deus não tortura com a frustração as almas que criou. Mas, mesmo que as riquezas materiais ou espirituais desta vida pudessem satisfazer todos os desejos humanos, permaneceria a certeza de que um dia a morte nos tirará tudo – e a nossa felicidade seria incompleta. No céu, pelo contrário, não só seremos felizes com a máxima capacidade do nosso coração, mas teremos, além disso, a perfeição final da felicidade, por sabermos que nada no-la poderá arrebatar. Está assegurada para sempre.


    Que devo fazer?


    Temo que muitas pessoas encarem o céu como um lugar onde encontrarão os entes queridos falecidos, mais do que o lugar onde encontrarão a Deus. É verdade que no céu veremos as pessoas queridas e que a sua presença nos alegrará. Quando estivermos com Deus, estaremos com todos os que estão com Ele, e nos alegrará saber que os nossos entes queridos estão ali, como também Deus se alegra de que estejam. Quereremos também que aqueles que aqui deixamos alcancem o céu, como Deus quer que o alcancem.


    Mas o céu é algo mais do que uma reunião de família. Para todos os que o alcançam, é Deus quem importa. Numa escala infinitamente maior, será como uma audiência com o Santo Padre. Cada membro da família que visita o Vaticano sente-se contente de que os demais estejam ali. Mas, quando o Papa entra na sala de audiências, é para ele, principalmente, que se dirigem os olhos de todos. De modo semelhante, todos nós nos conheceremos e nos amaremos no céu, mas nos conheceremos e nos amaremos em Deus.


    Nunca se ressaltará o bastante que a felicidade do céu consiste essencialmente na amorosa visão intelectual de Deus – na posse final e completa de Deus, a quem nesta terra desejamos e amamos debilmente e de longe. E se este há de ser o nosso destino – estarmos eternamente unidos a Deus pelo amor –, segue-se daí que temos de começar a amá-lO aqui nesta vida.


    Deus não pode elevar à plenitude o que nem sequer existe. Se não há um princípio de amor de Deus em nosso coração aqui na terra, não pode haver a fruição do amor na eternidade. Foi para isso que Deus nos colocou na terra: para que, amando-o, estabeleçamos os alicerces necessários para a nossa felicidade no céu.


    Falamos antes do soldado que, servindo numa base longínqua, viu o retrato de uma moça num jornal e se enamorou dela. Começou a escrever­-lhe e, quando regressou ao lar, conseguiu por fim fazê-la sua. É evidente que, se logo de início o rapaz não se tivesse impressionado com a fotografia, ou se após umas poucas cartas tivesse perdido o interesse por ela, pondo fim à correspondência, essa jovem não teria significado nada para ele no momento do seu regresso. E mesmo que a encontrasse na estação, à chegada do trem, para ele o seu rosto teria sido como outro qualquer na multidão. O seu coração não se sobressaltaria ao vê-la.


    Do mesmo modo, se não começamos a amar a Deus nesta vida, não haverá maneira de nos unirmos a Ele na eternidade. Para aquele que entra na eternidade sem amor de Deus em seu coração, o céu simplesmente não existirá. Assim como um homem sem olhos não poderia ver a beleza do mundo que o rodeia, um homem sem amor de Deus não poderá ver a Deus; entra na eternidade cego. Não é que Deus diga ao pecador impenitente (o pecado não é senão uma negativa ao amor de Deus): «Como tu não me amas, não quero nada contigo. Vai para o inferno!» O homem que morre sem amor a Deus, ou seja, sem arrepender-se do seu pecado, fez a sua própria escolha. Deus está ali, mas ele não pode vê-lO, assim como o sol brilha, mas o cego não o pode ver.


    É evidente que não podemos amar o que não conhecemos. Isto leva­-nos a outro dever que temos nesta vida: aprender tudo o que pudermos sobre Deus, para podermos amá-lO, manter vivo o nosso amor e fazê-lo crescer. Voltando ao nosso soldado imaginário: se esse rapaz não tivesse visto a fotografia da moça, é claro que nunca teria chegado a amá-la. Não poderia ter-se enamorado de alguém de quem nem sequer tivesse ouvido falar. E se, mesmo depois de ver a fotografia da jovem, não lhe tivesse escrito e chegado assim a conhecer o seu atrativo, o primeiro impulso de interesse nunca se teria transformado em amor ardente.


    É por isso que «estudamos religião». Por isso temos aulas de catecismo na escola ou na paróquia e cursos de religião no ensino médio. Por isso ouvimos homilias aos domingos e lemos livros e revistas de doutrina cristã. Por isso procuramos adquirir um conhecimento doutrinal apropriado ao nosso nível de cultura através de círculos de estudo, palestras, etc. São parte do que poderíamos chamar a nossa «correspondência» com Deus. São parte do nosso esforço por conhecê-lO melhor, para que o nosso amor por Ele possa crescer, desenvolver-se e conservar-se.


    Há, evidentemente, uma única pedra de toque para provarmos o nosso amor por alguém: é fazer o que agrada à pessoa amada, o que ela gostaria que fizéssemos. Servindo-nos uma vez mais do exemplo do nosso caro soldado: se, ao mesmo tempo que dissesse amar a sua namorada e querer casar-se com ela, se dedicasse a gastar o seu tempo e dinheiro com prostitutas e em bebedeiras, seria um mentiroso de primeira classe. O seu amor não seria sincero se não procurasse ser o tipo de homem que ela quereria que fosse.


    De modo semelhante, só há uma maneira de provarmos o nosso amor a Deus: é fazer o que Ele quer que façamos, sendo o tipo de ser humano que Ele quer que sejamos. O amor a Deus não está sobretudo nos sentimentos: amar a Deus não significa que o nosso coração deva dar saltos cada vez que pensamos nEle. Algumas pessoas poderão sentir o seu amor a Deus de modo emotivo, mas não é isso o essencial. Porque o amor a Deus reside na vontade. Provamos o nosso amor a Deus não pelo que sentimos por Ele, mas pelo que estamos dispostos a fazer por Ele.


    E quanto mais fizermos por Deus aqui neste mundo, tanto maior será a nossa felicidade no céu. Talvez pareça um paradoxo afirmar que no céu uns serão mais felizes do que outros, quando acabamos de dizer que no céu todos serão perfeitamente felizes. Mas não há contradição. Aqueles que mais tiverem amado a Deus nesta vida serão mais felizes quando esse amor se consumar no céu. Um homem que ame a sua noiva só um pouco será feliz ao casar-se com ela; mas outro que ame mais a sua, será mais feliz que o primeiro na consumação do seu amor. Da mesma maneira, quando cresce o nosso amor a Deus (e a nossa obediência à sua vontade), cresce a nossa capacidade de sermos felizes em Deus.


    Em consequência, embora seja certo que cada bem-aventurado será perfeitamente feliz, também é verdade que uns terão maior capacidade de felicidade que outros. Para citar um antigo exemplo: uma garrafa de um quarto e uma garrafa de um litro podem estar igualmente cheias, mas a garrafa de um litro contém mais que a de um quarto. Ou, para servir-nos de outra comparação: seis pessoas ouvem uma sinfonia; todas estão absortas na música, mas haverá seis graus diferentes de saboreá-la, que dependerão dos conhecimentos e da capacidade de apreciar a música de cada um.


    É tudo isto o que o Catecismo da Igreja Católica nos diz quando afirma que «desde sempre e em todo o lugar, (Deus) está perto do homem. Chama-o e ajuda-o a procurá-lo, a conhecê-lo e a amá-lo com todas as suas forças» (n. 1). Esta última ação, «amar», é a palavra-chave, essencial. Mas o amor não se dá sem prévio conhecimento: é indispensável conhecer a Deus para poder amá-lO. E não é amor verdadeiro aquele que não se manifesta em obras, fazendo o que o amado quer. Assim, devemos também servir a Deus.


    Mas antes de darmos por concluída a nossa resposta à pergunta: «Que devo fazer?», convém recordar que Deus não nos deixa abandonados à nossa humana debilidade na tarefa de conhecê-lO, amá-lO e servi-lO. A felicidade do céu é uma felicidade intrinsecamente sobrenatural. Não é algo a que tenhamos direito: é uma felicidade sobrenatural, que ultrapassa a nossa natureza humana. Mesmo amando a Deus, ser-nos-ia impossível contemplá-lO no céu se Ele não nos desse um poder especial.


    Este poder especial que Deus dá aos bem-aventurados – que não faz parte da nossa natureza humana e a que não temos direito – chama-se lumen gloriae. Se não fosse por essa «luz da glória», a felicidade mais alta a que poderíamos aspirar seria a felicidade natural. Seria uma felicidade muito semelhante àquela de que goza o santo nesta vida, quando está em união próxima e extática com Deus, mas sem chegar a vê-lO.


    A felicidade do céu é, pois, uma felicidade sobrenatural. Para alcançá-la, Deus oferece-nos os auxílios sobrenaturais a que chamamos «graças». Se Ele nos deixasse entregues somente às nossas forças, jamais conseguiríamos o tipo de amor que nos faria merecer o céu. É um tipo especial de amor, a que chamamos «caridade», e cuja semente Deus implanta em nossa vontade no Batismo. Se cumprirmos a nossa parte, procurando, aceitando e utilizando as graças com que Deus nos provê, este amor sobrenatural crescerá em nós e dará fruto.


    O céu é uma recompensa sobrenatural que alcançamos vivendo a vida sobrenatural, e essa vida sobrenatural é conhecer, amar e servir a Deus sob o impulso da sua graça. Este é todo o plano e toda a filosofia de uma vida autenticamente cristã.


    Quem me ensinará?


    Observemos uma cenazinha que bem poderia acontecer: o diretor de uma fábrica leva um de seus operários para junto de uma nova máquina que acaba de ser instalada. É enorme e complicada. O diretor diz ao operário: «Você está nomeado encarregado desta máquina. Se fizer um bom trabalho com ela, terá uma bonificação de cinco mil dólares no fim do ano. Mas, como é uma máquina de grande valor, se você a estragar, será despedido. Aqui está um folheto com as instruções de funcionamento. E agora, ao trabalho!»


    – «Um momento – dirá certamente o operário. – Se isto significa ganhar um montão de dinheiro ou então ficar sem trabalho, preciso de algo mais do que um simples livrinho. É muito fácil entender mal um livro. Além disso, a um manual não se podem fazer perguntas. Não seria melhor chamar alguém da assistência técnica autorizada, ou até alguém lá da matriz da fábrica? Esses, sim, é que poderiam explicar-me tudo e certificar-se de que entendi bem».


    Seria um pedido razoável. Da mesma forma, quando nos dizem que toda a nossa tarefa na terra consiste em «conhecer, amar e servir a Deus», e que toda a nossa felicidade eterna depende de fazermos isso bem feito, poderemos com razão perguntar: «E quem me explicará a maneira de cumprir essa tarefa? Quem me dirá o que preciso saber?»


    Deus antecipou-se à nossa pergunta, e não só não se limitou a pôr um livro em nossas mãos, e depois que nos arranjássemos o melhor que pudéssemos para interpretá-lo, como enviou Alguém «lá da matriz» para que nos dissesse o que precisamos saber para decidir o nosso destino. Deus enviou nada menos que o seu próprio Filho, na Pessoa de Jesus Cristo. Jesus não veio à terra unicamente para morrer numa cruz e redimir os nossos pecados; veio também para ensinar com a palavra e com o exemplo. Veio para nos ensinar as verdades sobre Deus que nos levam a amá-lO, e para nos mostrar o modo de vida que prova o nosso amor.


    Jesus deixou de estar fisicamente presente entre nós quando subiu ao céu quarenta dias após a Ressurreição. Mas concebeu o modo de permanecer conosco como Mestre até o fim dos tempos. Servindo-se dos seus doze apóstolos como núcleo e base, modelou um novo tipo de Corpo. É um Corpo Místico, mais do que físico, pelo qual permanece na terra. Trata-se de um corpo semelhante ao corpo social, à sociedade, cujas células são as pessoas. A sua Cabeça é o próprio Jesus, e a Alma é o Espírito Santo; a Voz deste Corpo é a do próprio Cristo, que nos fala continuamente para nos ensinar e guiar. A este Corpo, o Corpo Místico de Cristo, chamamos Igreja.


    É isto o que o Catecismo da Igreja Católica nos ensina ao recordar que «[Deus] convoca todos os homens, dispersos pelo pecado, para a unidade da sua família, que é a Igreja. Faz isto através do Filho, que enviou como Redentor e Salvador quando os tempos se cumpriram» (n. 1). E para que tenhamos bem à mão as principais verdades ensinadas por Jesus Cristo, a Igreja resumiu-as numa declaração de fé a que chamamos Credo ou Símbolo dos Apóstolos. Nele estão as verdades fundamentais sobre as quais se baseia uma vida cristã.


    O Credo dos Apóstolos é uma oração antiquíssima, e ninguém sabe exatamente quando se enunciou com as palavras atuais. Data dos primeiros dias dos começos do cristianismo; o mais provável é que os Apóstolos, depois do Pentecostes e antes de começarem as suas viagens missionárias por todo o mundo, tenham formulado uma espécie de sumário das verdades essenciais que Cristo lhes havia confiado. Com ele, todos ficavam com a certeza de abrangerem essas verdades essenciais nas suas pregações. Serviria também como declaração de fé para os possíveis conversos, antes de se incorporarem ao Corpo Místico de Cristo pelo Batismo. Assim, podemos estar bem certos de que, quando entoamos o «Creio em Deus Pai todo-poderoso...», recitamos a mesma profissão de fé que os primeiros convertidos ao cristianismo – Cornélio e Apolo, Áquila, Priscila e os outros – tão orgulhosamente recitaram e com tanta alegria selaram com o seu sangue.


    Algumas das verdades do Credo dos Apóstolos, nós mesmos as poderíamos ter encontrado desde que estivéssemos nas condições ideais. Tais são, por exemplo, a existência de Deus, a sua onipotência, o fato de ser o Criador do céu e da terra. Outras, nós as conhecemos só porque Deus no-las ensinou, como o fato de Jesus Cristo ser o Filho de Deus, ou de haver três Pessoas em um só Deus. Ao conjunto de verdades que Deus nos ensinou (algumas compreensíveis para nós e outras acima do alcance da nossa razão), ou seja, às verdades reveladas por Deus, chamamos Revelação divina (revelar vem de uma palavra latina que significa «retirar o véu»).


    Deus começou a «retirar o véu» que o encobria aos nossos olhos com as verdades que o nosso primeiro pai, Adão, nos deu a conhecer. No decorrer dos séculos, continuou a retirar o véu pouco a pouco. Fez revelações sobre Si mesmo – e sobre nós – aos patriarcas, como Noé e Abraão; a Moisés e aos profetas que vieram depois dele, como Jeremias e Daniel. As verdades reveladas por Deus desde Adão até o advento de Cristo chamam-se revelação pré-cristã. Foram preparação paulatina para a grande manifestação da verdade divina que Deus nos faria por seu Filho Jesus Cristo. As verdades dadas a conhecer diretamente por Nosso Senhor, por meio dos seus Apóstolos e sob a inspiração do Espírito Santo, chamam-se Revelação cristã.


    Por meio de Jesus Cristo, Deus completou a revelação de Si mesmo à humanidade. Já nos disse tudo o que precisamos saber para cumprirmos o nosso fim e alcançarmos a eterna união com Ele. Consequentemente, após a morte do último Apóstolo (São João), não há «novas» verdades que a virtude da fé exija que creiamos.


    Com o passar dos anos, os homens usarão da inteligência que Deus lhes deu para examinar, comparar e estudar as verdades reveladas por Cristo. O depósito da verdade cristã, como uma flor em botão que se abre, ir-se-á desdobrando ante a meditação e o exame das grandes inteligências de cada geração. Como é natural, nós no século XX compreendemos muito melhor os ensinamentos de Cristo que os cristãos do século I. Mas a fé não depende da plenitude da compreensão: no que concerne às verdades de fé, nós cremos exatamente nas mesmas verdades em que creram os primeiros cristãos, nas verdades que eles receberam de Cristo e dos seus porta-vozes, os Apóstolos.


    Quando o sucessor de Pedro, o Papa, define solenemente um dogma – como o da Assunção de Nossa Senhora aos céus –, não é que apresente uma «nova verdade» para ser crida; simplesmente nos dá pública notícia de que se trata de uma verdade que data do tempo dos Apóstolos e na qual, por conseguinte, devemos crer.


    Desde o tempo de Cristo, houve muitas ocasiões em que Deus fez revelações a determinados santos e a outras pessoas. Estas mensagens denominam-se revelações «privadas». Diferentemente das revelações «públicas» dadas por Jesus Cristo e seus Apóstolos, estas só exigem o assentimento dos que as recebem. Mesmo aparições tão famosas como as de Lourdes e Fátima, ou a do Sagrado Coração a Santa Margarida Maria, não são o que chamamos «matéria de fé divina». Se uma evidência clara e certa nos diz que essas aparições são autênticas, seria uma estupidez duvidar delas, mas se mesmo assim as negássemos, não incorreríamos em heresia. As revelações privadas não fazem parte do «depósito da fé».


    Agora que tratamos do tema da Revelação divina, seria bom indicar o livro que nos guardou muitas dessas revelações: a Sagrada Bíblia. Chamamos à Bíblia «Palavra de Deus» porque foi o próprio Deus quem inspirou os autores dos diferentes «livros» que a compõem. Deus os inspirou a escrever o que Ele queria que se escrevesse, e nada mais. Por sua ação direta sobre a mente e a vontade do escritor (seja este Isaías ou Ezequiel, Mateus ou Lucas), Deus Espírito Santo ditou o que queria que se escrevesse. Foi, naturalmente, um ditado interno e silencioso. O escritor redigiria segundo o seu estilo de expressão próprio, mas, mesmo sem se dar conta do que o levava a registrar as coisas que escrevia, mesmo sem perceber que estava escrevendo sob a influência da inspiração divina, era o Espírito Santo quem guiava cada traço da sua pena.


    É, pois, evidente que a Bíblia está livre de erros não porque a Igreja disse, após um exame minucioso, que nela não há erros, mas porque o seu autor é o próprio Deus, e o escritor humano um mero instrumento de Deus. A tarefa da Igreja foi dizer-nos quais os escritos antigos que são inspirados, conservá-los e interpretá-los.


    Sabemos, por outro lado, que nem tudo o que Jesus ensinou está na Bíblia, que muitas das verdades que constituem o depósito da fé nos vieram pelo ensinamento oral dos Apóstolos e foram transmitidas de geração em geração por intermédio dos bispos, sucessores dos Apóstolos. É o que chamamos Tradição da Igreja: as verdades transmitidas através dos tempos pela viva Voz de Cristo na sua Igreja.


    Nesta única fonte – a Bíblia e a Tradição – encontramos a Revelação divina completa, todas as verdades em que devemos crer.

  


  
    Capítulo II


    Deus e as suas perfeições


    Quem é Deus?


    Certa vez, li que um catequista pretendia ter perdido a fé quando uma criança lhe perguntou: «Quem fez Deus?», e ele percebeu subitamente que não tinha resposta para lhe dar. Custa-me crer nisso, porque alguém com inteligência suficiente para ensinar numa catequese teria que saber que a resposta é: «Ninguém».


    A principal prova da existência de Deus está em que nada sucede a não ser que alguma coisa o cause. Os biscoitos não desaparecem do vasilhame a não ser que os dedos de alguém os levem. Uma nogueira não brota do solo sem antes cair ali uma noz. Os filósofos enunciam este princípio dizendo que «cada efeito deve ter uma causa».


    Assim, se recuarmos até as origens da evolução do universo físico (dois bilhões de anos, ou quatro, ou vinte, ou o que os cientistas quiserem), chegaremos por fim a um ponto em que precisaremos perguntar: «Ótimo, mas quem o pôs em movimento? Alguém teve que fazê-lo, ou não haveria universo. Do nada, nada vem». Os bebês vêm de seus pais e as flores vêm das sementes, mas tem que haver um ponto de partida. Há de haver alguém não feito por outro, há de haver alguém que tenha existido sempre, alguém que não teve começo. Há de haver alguém com poder e inteligência sem limites, cuja própria natureza seja existir.


    Esse alguém existe e esse Alguém é exatamente Aquele a quem chamamos Deus. Deus é aquele que existe por natureza própria. A única descrição exata que podemos dar de Deus é dizer que é «Aquele que é». Por isso, a resposta ao menino perguntador seria simplesmente: «Ninguém fez Deus. Deus existiu sempre e sempre existirá».


    Expressamos o conceito de Deus como origem de todos os seres, acima e além de tudo o que existe, dizendo que Ele é o Ser Supremo. Daí resulta que não pode haver senão um Deus. Falar de dois (ou mais) seres supremos seria uma contradição. A própria palavra «supremo» significa «acima dos demais». Se houvesse dois deuses igualmente poderosos, um ao lado do outro, nenhum deles seria supremo. Nenhum teria o infinito poder que Deus deve ter por natureza. O «infinito» poder de um anularia o «infinito» poder do outro. Cada um seria limitado pelo outro. Como diz Santo Atanásio: «Falar de vários deuses igualmente onipotentes é falar de vários deuses igualmente impotentes».


    O Catecismo diz-nos a este respeito: «A confissão da Unicidade de Deus, que tem sua raiz na Revelação Divina da Antiga Aliança, é inseparável da confissão da existência de Deus, e igualmente fundamental. Deus é único, só existe um Deus. “A fé cristã confessa que há Um só Deus, por natureza, por substância e por essência” (Cat. Rom. 1, 2, 2)» (n. 200).


    Há um só Deus, que é Espírito. Para entendê-lo, precisamos saber que os filósofos distinguem duas espécies de substâncias: as espirituais e as físicas. Substância física é a que é feita de partes. O ar que respiramos, por exemplo, é composto de nitrogênio e oxigênio; estes, por sua vez, de moléculas, e as moléculas, de átomos, de nêutrons e prótons e elétrons. Cada pequeno fragmento do universo material é feito de substâncias físicas. Essas substâncias trazem em si os elementos da sua própria destruição, já que as suas partes podem separar-se por corrupção ou destruição.


    Pelo contrário, uma substância espiritual não tem partes. Não tem nada que possa quebrar-se, corromper-se, separar-se ou dividir-se. Isto se expressa em filosofia dizendo que uma substância espiritual é uma substância simples. Esta é a razão pela qual as substâncias espirituais são imortais: a não ser por um ato direto de Deus, jamais deixarão de existir.


    Conhecemos três espécies de substâncias espirituais. Em primeiro lugar, a do próprio Deus, que é Espírito infinitamente perfeito. Depois, a dos anjos e, por último, a das almas humanas. Nos três casos há uma inteligência que não depende de nenhuma substância física para atuar. É verdade que, nesta vida, a nossa alma está unida a um corpo físico e que depende dele para as suas atividades. Mas não é uma dependência absoluta e permanente. Quando se separa do corpo pela morte, a alma continua a atuar. Continua a conhecer, a querer e a amar, até mais livremente do que nesta vida mortal.


    «A pessoa humana, criada à imagem de Deus, é um ser ao mesmo tempo corporal e espiritual. O relato bíblico exprime esta realidade com uma linguagem simbólica, ao afirmar que: “O Senhor Deus modelou o homem com a argila do solo, insuflou em suas narinas um hálito de vida e o homem se tornou um ser vivente” (Gen 2, 7)» (n. 362).


    Se queremos imaginar como é um espírito (tarefa difícil, pois «imaginar» significa compor uma imagem, e aqui não há imagem que possamos formar), se queremos fazer uma ideia do que é um espírito, devemos pensar como seríamos se o nosso corpo se evaporasse subitamente. Ainda conservaríamos todo o conhecimento que possuímos, todos os nossos afetos. Ainda seríamos um «eu», mas sem corpo. Seríamos, pois, espírito.


    Se «espírito» é uma palavra difícil de compreender, infinito o é ainda mais. «Infinito» significa «não finito» e, por sua vez, «finito» quer dizer «limitado». Uma coisa é limitada quando tem um limite ou capacidade que não pode ultrapassar. Todo o criado é finito de algum modo: a água que o Oceano Pacífico pode conter tem limites, a energia do átomo de hidrogênio tem limites, a própria santidade da Virgem Maria tem limites. Mas em Deus não há limites de nenhum gênero; Deus não está limitado em nenhum sentido.


    O Catecismo da Igreja Católica diz-nos que Deus é «infinitamente perfeito» (n. 48), o que significa que não há nada de bom, apetecível e valioso que não se encontre em Deus, em grau absolutamente ilimitado. Talvez o expressemos melhor se invertermos a frase e dissermos que nada há de bom, apetecível ou valioso no universo que não seja reflexo (uma pequena faísca, poderíamos dizer) dessa mesma qualidade segundo existe incomensuravelmente em Deus. A beleza de uma flor, por exemplo, é um reflexo minúsculo da Beleza sem limites de Deus, assim como um fugaz raio de lua é um pálido reflexo da cegante luz solar.


    «Em todas as suas obras Deus mostra sua benevolência, bondade, graça, amor, mas também sua confiabilidade, constância, fidelidade» (n. 214).


    As perfeições de Deus são da mesma substância de Deus. Se quiséssemos expressar-nos com perfeita exatidão, não diríamos que «Deus é bom», mas sim que «Deus é a Bondade». Deus, falando com propriedade, não é sábio: é a Sabedoria.


    Não podemos entreter-nos aqui a expor todas as maravilhosas perfeições divinas, mas, ao menos, daremos uma olhada em algumas. Já tra­tamos de uma das perfeições de Deus: a sua eternidade. Homens e anjos podem ser qualificados de «eternos», já que nunca morrerão, mas tiveram princípio e estão sujeitos a mudanças. Só Deus é eterno em sentido absoluto; não somente não morrerá nunca, como também jamais houve um tempo em que não existisse. Ele será como sempre foi, sem mudança alguma.


    Deus é, como dissemos, a bondade infinita. Não há limites à sua bondade, a tal ponto que ver a Deus será amá-lO com um amor irresistível. E essa bondade derrama-se continuamente sobre nós.


    Alguém poderá perguntar: «Se Deus é tão bom, por que permite tantos sofrimentos e males no mundo? Por que deixa que haja crimes, doenças e misérias?» Escreveram-se bibliotecas inteiras sobre o problema do mal, e não se poderá pretender que tratemos aqui deste tema como merece. Não obstante, o que podemos é mencionar que o mal, tanto físico como moral, na medida em que afeta os seres humanos, veio ao mundo como consequência do pecado do homem. Deus, que deu ao homem o livre-arbítrio e pôs em marcha o seu plano para a humanidade, não anda interferindo continuamente para arrebatar-lhe esse dom da liberdade. Com esse livre-arbítrio que Deus nos deu, temos que lavrar o nosso destino até o final – até a felicidade eterna, se a escolhermos como meta e se quisermos aceitar e utilizar o auxílio da graça divina –, mas livres até o fim.


    O mal é ideia do homem, não de Deus. E se o inocente e o justo têm que sofrer a maldade dos maus, a sua recompensa no final será maior; os seus sofrimentos e lágrimas nada serão em comparação com a felicidade vindoura. E, enquanto não chega esse momento, Deus guarda sempre os que O guardam em seu coração.


    «A fé em Deus Pai Todo-Poderoso pode ser posta à prova pela experiência do mal e do sofrimento. Por vezes, Deus pode parecer ausente e incapaz de impedir o mal. Ora, Deus Pai revelou sua Onipotência da maneira mais misteriosa no rebaixamento voluntário e na Ressurreição de seu Filho, pelos quais venceu o mal» (n. 272).


    A seguir, vem a realidade do infinito conhecimento, da onisciência de Deus. Todo o tempo, passado, presente e futuro; todas as coisas, as que são e as que poderiam ser; todo o conhecimento possível – tudo isso é o que poderíamos chamar «um único grande pensamento» da mente divina. A mente de Deus contém todos os tempos e toda a criação, assim como o ventre materno contém toda a criança.


    Deus sabe o que farei amanhã? Sim. E na próxima semana? Também. Mas isso não significa então que terei de fazê-lo? Se Deus sabe que na terça-feira irei de visita à casa da tia Beatriz, como posso não fazê-lo?


    Esta aparente dificuldade, que um momento de reflexão nos resolverá, nasce de confundirmos Deus conhecedor com Deus causador. Que Deus saiba que irei ver a minha tia Beatriz não é a causa que me faz ir. Pelo contrário, é a minha decisão de ir à casa da tia que permite que Deus o saiba. Mesmo que o meteorologista, estudando os seus mapas, saiba que choverá amanhã, isso não é a causa da chuva. É ao contrário: aquilo mesmo que fará chover amanhã é o que proporciona ao meteorologista a base para saber que amanhã choverá.


    Para sermos teologicamente exatos, convém dizer aqui que, falando em termos absolutos, Deus é a causa de tudo o que acontece. Deus é por natureza a Primeira Causa. Isto quer dizer que nada existe nem nada acontece que não tenha a sua origem no poder infinito de Deus. No entanto, não há necessidade de entrar aqui na questão filosófica da causalidade. Para o nosso propósito, basta saber que a presciência divina não me obriga a fazer o que eu livremente decido fazer.


    Outra perfeição de Deus é que não há limites à sua presença; dizemos dEle que é onipresente. Está sempre em toda a parte. E como poderia ser de outro modo, se não há lugares fora de Deus? Ele está neste escritório em que escrevo, está no quarto em que você me lê. Se algum dia uma astronave chegar a Marte ou a Vênus, o astronauta não estará só ao alcançar o planeta; Deus estará ali.


    Note-se que a presença sem limites de Deus nada tem a ver com o tamanho. O tamanho é algo que pertence à matéria física. «Grande» e «pequeno» não têm sentido se aplicados a um espírito, e menos ainda a Deus. Não, não é que uma parte de Deus esteja num lugar e outra noutro. Todo o Deus está em toda parte. Tratando-se de Deus, espaço é palavra tão sem significado como tamanho.


    Outra perfeição divina é o seu poder infinito. Deus pode fazer tudo: é onipotente. Mas pode fazer um círculo quadrado? Não, porque um círculo quadrado não é algo, é nada, é uma contradição nos seus próprios termos, como dizer «luz do dia noturna». Deus pode pecar? Não, de novo, porque o pecado é nada, é uma falha na obediência devida a Deus. Enfim, Deus pode fazer tudo menos o que é não ser, nada.


    Deus é também infinitamente sábio. Foi Ele quem fez tudo, de tal modo que, evidentemente, sabe qual é a melhor maneira de usar as coisas que fez, qual é o melhor plano para as suas criaturas. Alguém que se queixe: «Por que Deus faz isto?», ou «por que Deus não faz isto e aquilo?», deveria lembrar-se de que uma formiga tem mais direito a criticar Einstein do que o homem, na sua limitada inteligência, a pôr em dúvida a infinita sabedoria de Deus.


    Não é preciso ressaltar a infinita santidade de Deus. A beleza espiritual dAquele em quem tem origem toda a santidade humana é evidente. Sabemos que a própria santidade sem mancha de Santa Maria, ante o esplendor radiante de Deus, seria como a chama de um fósforo comparada com o fulgor do sol.


    E Deus é todo misericórdia. Perdoa tantas vezes quantas nos arrependemos. Há um limite para a minha paciência e para a daquele outro, mas não para a infinita misericórdia de Deus. Mas Ele é também infinitamente justo. Deus não é uma vovozinha indulgente que fecha os olhos aos nossos pecados. Se nos recusarmos a amá-lO – e para amá-lO é que existimos –, embora Ele nos queira no céu, a sua misericórdia não anulará a sua justiça.


    É tudo isto e mais o que queremos significar quando dizemos: «Deus é um espírito infinitamente perfeito».

  


  
    Capítulo III


    A Unidade e a Trindade de Deus


    Como é que são três?


    Estou certo de que nenhum de nós se daria ao trabalho de explicar um problema de física nuclear a uma criança de cinco anos. E, não obstante, a distância que há entre a inteligência de uma criança de cinco anos e os últimos avanços da ciência é nada em comparação com a que existe entre a mais brilhante mente humana e a verdadeira natureza de Deus. Há um limite para o que a mente humana – mesmo em condições ótimas – pode captar e entender. Sendo Deus um ser infinito, nenhum intelecto pode alcançar as suas profundidades.


    Por isso, ao revelar-nos a verdade sobre Si mesmo, Deus tem que se contentar com enunciar-nos simplesmente qual é essa verdade. O «como» dela está tão longe das nossas faculdades nesta vida que nem o próprio Deus trata de no-lo explicar.


    Uma dessas verdades é que, havendo um só Deus, existem nEle três Pessoas divinas – Pai, Filho e Espírito Santo. Há uma só natureza divina, mas três Pessoas divinas. No plano humano, «natureza» e «pessoa» são praticamente uma e a mesma coisa. Se num quarto há três pessoas, três naturezas humanas estão lá presentes; se estivesse presente uma só natureza humana, haveria uma só pessoa. Assim, quando procuramos pensar em Deus como três Pessoas com uma só e a mesma natureza, é como se estivéssemos dando cabeçadas contra um muro.


    Por isso, às verdades de fé como esta da Santíssima Trindade chamamos «mistérios de fé». Cremos nelas porque Deus no-las manifestou, e Ele é infinitamente sábio e veraz. Mas, para sabermos como é que isso pode ser, temos que esperar que Ele nos manifeste a Si mesmo por inteiro, no céu.


    «O mistério da Santíssima Trindade é o mistério central da fé e da vida cristã. É o mistério de Deus em si mesmo. É, portanto, a fonte de todos os outros mistérios da fé, é a luz que os ilumina» (n. 234).


    Os teólogos podem, é claro, dar-nos alguns pequenos esclarecimentos. Assim, explicam que a distinção entre as três Pessoas divinas tem por base a relação que existe entre elas.


    Temos Deus Pai, que se contempla na sua mente divina e se vê como realmente é, formulando um pensamento sobre Si mesmo. Você e eu, muitas vezes, fazemos o mesmo. Concentramos o olhar no nosso interior e formamos um pensamento sobre nós mesmos. Este pensamento se expressa nas palavras silenciosas «João Pereira» ou «Maria das Neves».


    Mas há uma diferença entre o nosso conhecimento próprio e o de Deus sobre Si mesmo. O nosso conhecimento próprio é imperfeito, incompleto (os nossos amigos podem dizer-nos coisas sobre nós que nos surpreenderiam, e nem vale a pena pensar no que poderiam dizer os nossos inimigos!). Mas ainda que nos conhecêssemos perfeitamente, ainda que o conceito que temos acerca de nós, ao enunciarmos em silêncio o nosso nome, fosse completo, ou seja, uma perfeita reprodução de nós mesmos, seria apenas um pensamento que não sairia do nosso interior: sem existência independente, sem vida própria. O pensamento deixaria de existir, mesmo na minha mente, tão logo eu voltasse a minha atenção para outra coisa. A razão é que a existência e a vida não são algo de absolutamente necessário. Houve um tempo em que eu não existia em absoluto, e hoje eu voltaria imediatamente ao nada se Deus não me mantivesse na existência.


    Mas com Deus as coisas são muito diferentes. Existir é próprio da natureza divina. Não há outra maneira de conceber Deus adequadamente senão dizendo que é o Ser que nunca teve princípio, que sempre foi e sempre será. A única definição real que podemos dar de Deus é dizer que é Aquele que é. Assim se definiu Ele a Moisés, como recordamos: «Eu sou Aquele que é» (Ex 3, 14).


    «Ao revelar seu nome misterioso de Iahweh, “Eu sou Aquele que é” ou “Eu Sou Aquele que SOU” ou também “Eu sou Quem sou”, Deus declara quem Ele é e com que nome se deve chamá-lo. Este nome divino é misterioso como Deus é mistério. Ele é ao mesmo tempo um nome revelado e como que a recusa de um nome, e é por isso mesmo que exprime da melhor forma a realidade de Deus como ele é, infinitamente acima de tudo o que podemos compreender ou dizer» (n. 206; cf. também n. 214).


    Se o conceito que Deus tem de Si mesmo deve ser um pensamento infinitamente completo e perfeito, tem que incluir a existência, já que a existência é própria da natureza de Deus. A imagem que Deus vê de Si mesmo, a Palavra silenciosa com que eternamente se expressa a Si mesmo, deve ter uma existência própria, distinta. A este Pensamento vivo em que Deus se expressa perfeitamente a Si mesmo chamamos Deus Filho. Deus Pai é Deus conhecendo-se a Si mesmo; Deus Filho é a expressão do conhecimento que Deus tem de Si. Assim, a segunda Pessoa da Santíssima Trindade é chamado Filho precisamente porque é gerada desde toda a eternidade, gerada na mente divina do Pai. Também a chamamos Verbo de Deus, porque é a «Palavra mental» em que a mente divina expressa o pensamento sobre Si mesmo.


    Depois, Deus Pai (Deus conhecendo-se a Si mesmo) e Deus Filho (o conhecimento de Deus sobre Si mesmo) contemplam a natureza que ambos possuem em comum. Ao verem-se (falamos, naturalmente, em termos humanos), contemplam nessa natureza tudo o que é belo e bom – quer dizer, tudo o que produz amor – em grau infinito. E assim a vontade divina origina um ato de amor infinito para com a bondade e a beleza divinas. Uma vez que o amor de Deus por Si mesmo, tal como o conhecimento de Deus sobre Si mesmo, é da própria natureza divina, tem que ser um amor vivo. Este amor infinitamente perfeito, infinitamente intenso, que eternamente flui do Pai e do Filho é o que chamamos Espírito Santo, «que procede do Pai e do Filho». É a terceira Pessoa da Santíssima Trindade.


    Resumindo:


    – Deus Pai é Deus conhecendo-se a Si mesmo.


    – Deus Filho é a expressão do conhecimento de Deus sobre Si mesmo.


    – Deus Espírito Santo é o resultado do amor de Deus por Si mesmo.


    Esta é a Santíssima Trindade: três Pessoas divinas em um só Deus, uma só natureza divina.


    Um pequeno exemplo poderia esclarecer-nos a respeito da relação que existe entre as três Pessoas divinas: Pai, Filho e Espírito Santo.


    Suponha que você se olha num espelho de corpo inteiro. Você vê uma imagem perfeita de si mesmo, com uma exceção: não é senão um reflexo no espelho. Mas se a imagem saísse dele e se pusesse ao seu lado, viva e palpitante como você, então, sim, seria a sua imagem perfeita. Mas não haveria dois vocês, e sim um só Você, uma única natureza humana. Haveria duas «pessoas», mas só uma mente e uma vontade, compartilhando o mesmo conhecimento e os mesmos pensamentos.


    Depois, já que o amor de si (o bom amor de si mesmo) é natural em todo o ser inteligente, haveria uma corrente de amor ardente e mútuo entre você e a sua imagem. Agora, dê asas à sua fantasia e pense na existência desse amor como uma parte tão de você mesmo, tão profundamente enraizado na sua própria natureza, que chegasse a ser uma reprodução viva e palpitante de você mesmo. Este amor seria uma «terceira pessoa» (mas, mesmo assim, nada mais que um Você, lembre-se; uma só natureza humana), uma terceira pessoa que estaria entre você e a sua imagem, e os três unidos, de mãos dadas: três pessoas numa só natureza humana.


    Talvez este voo da imaginação possa ajudar-nos a entender confusamente a relação que existe entre as três Pessoas da Santíssima Trindade: Deus Pai «olhando-se» a Si mesmo na sua mente divina e mostrando ali a Imagem de Si, tão infinitamente perfeita que é uma imagem viva: Deus Filho; e Deus Pai e Deus Filho amando com um amor vivo a natureza divina que ambos possuem em comum: Deus Espírito Santo. Três Pessoas divinas, uma natureza divina.


    Se o exemplo que utilizei não nos ajuda nada a formar o nosso conceito da Santíssima Trindade, não temos por que sentir-nos frustrados. Estamos perante um mistério de fé, e ninguém, nem o maior dos teólogos, poderá aspirar a compreendê-lo realmente. O máximo a que se pode chegar é a diferentes graus de ignorância.


    Ninguém deve sentir-se frustrado por haver mistérios de fé. Só uma pessoa que sofra de uma consumada soberba intelectual pretenderá abarcar o infinito, a insondável profundidade da natureza de Deus. Mais que sentir com amargura as nossas limitações humanas, temos de encher-nos de agradecimento, porque Deus se dignou dizer-nos tanto sobre Si mesmo, sobre a sua natureza íntima.


    Ao pensarmos na Santíssima Trindade, temos que estar em guarda contra um erro: não podemos pensar em Deus Pai como aquele que «vem primeiro», em Deus Filho como aquele que vem depois, e em Deus Espírito Santo como aquele que vem ainda um pouco mais tarde. Os três são igualmente eternos porque possuem a mesma natureza divina; o Verbo de Deus e o Amor de Deus são tão sem tempo como a Natureza de Deus. E Deus Filho e Deus Espírito Santo não estão subordinados ao Pai de modo algum; nenhuma das Pessoas é mais poderosa, mais sábia, maior que as demais. As três têm igual perfeição infinita, igualmente baseada na única natureza divina que as três possuem.


    «Toda a economia divina é obra comum das três pessoas divinas. Pois da mesma forma que a Trindade não tem senão uma única e mesma natureza, assim também não tem senão uma única e mesma operação» (n. 258).


    Não obstante, atribuímos a cada Pessoa divina certas «obras», certas atividades que manifestam ou refletem melhor as propriedades desta ou daquela Pessoa divina. Por exemplo, atribuímos a Deus Pai a obra da Criação, já que pensamos nEle como o «gerador», o instigador, o motor de todas as coisas, a sede do infinito poder que Deus possui.


    Do mesmo modo, como Deus Filho é o Conhecimento ou a Sabedoria do Pai, atribuímos-lhe as obras de sabedoria; foi Ele que veio à terra para nos dar a conhecer a verdade e transpor o abismo entre Deus e o homem.


    Finalmente, sendo o Espírito Santo o amor infinito, apropriamos-lhe as obras de amor, especialmente a santificação das almas, que resulta da habitação do Amor de Deus em nossa alma.


    Deus Pai é o Criador, Deus Filho é o Redentor, Deus Espírito Santo é o Santificador. E, não obstante, o que Um faz, Todos o fazem; onde Um está, estão os Três.


    Este é o mistério da Santíssima Trindade: a infinita variedade na unidade absoluta, cuja beleza nos inundará no céu.

  


  
    Capítulo IV


    A criação e os anjos


    Como começou a criação?


    Às vezes, um costureiro, um pasteleiro ou um perfumista se gabam de lançar uma nova «criação». Quando isso ocorre, usam a palavra «criação» num sentido muito amplo. Por mais nova que seja uma moda, terá que se basear num tecido de algum tipo. Por mais agradável que seja uma sobremesa ou um perfume, têm que se basear em alguma espécie de ingrediente.


    «Criar» significa «fazer do nada». Falando com propriedade, só Deus, cujo poder é infinito, pode criar.


    Há cientistas que se afanam hoje em dia tentando «criar» vida em tubos de ensaio nos seus laboratórios. Uma vez e outra, após repetidos fracassos, misturam os seus ingredientes químicos e combinam as suas moléculas. Não sei se algum dia conseguirão ter êxito ou não. Mas, ainda que a sua paciência seja recompensada, não se poderá dizer que chegaram a «criar» uma nova vida. Terão trabalhado todo o tempo com materiais que Deus lhes proporcionou.


    Quando Deus cria, não necessita de materiais ou utensílios para poder trabalhar. Simplesmente, quer que alguma coisa seja, e pronto, essa coisa surge. Faça-se a luz, disse Ele no princípio, e a luz foi feita... Faça-se um firmamento entre as águas, disse Deus, e assim se fez (Gen 1, 3-8).


    «Cremos que Deus não precisa de nada preexistente nem de nenhuma ajuda para criar. A criação também não é uma emanação necessária da substância divina» (n. 296).


    A vontade criadora de Deus não só chamou todas as coisas à existência, como as mantém nela. Se Deus retirasse o sustentáculo da sua vontade de qualquer criatura, esta deixaria de existir naquele mesmo instante; voltaria ao nada do qual saiu.


    As primeiras obras da criação divina são os anjos. Um anjo é um espírito, quer dizer, um ser com inteligência e vontade, mas sem corpo, sem dependência alguma da matéria.


    «A existência dos seres espirituais, não corporais, que a Sagrada Escritura chama habitualmente de anjos, é uma verdade de fé. O testemunho da Escritura a respeito é tão claro quanto a unanimidade da Tradição» (n. 328).


    A alma humana também é um espírito, mas nunca será anjo, nem sequer durante o tempo em que, separada do corpo pela morte, esperar a ressurreição. A alma foi feita para estar unida a um corpo físico. Dizemos que tem «afinidade» para um corpo. Uma pessoa humana, composta de alma e corpo, será incompleta sem corpo. Falaremos mais extensamente disto quando tratarmos da ressurreição da carne. Mas, de momento, queremos apenas salientar o fato de que um anjo sem corpo é uma pessoa completa, e que um anjo é muito superior ao ser humano.


    Na literatura e no cinema existem muitas histórias sobre habitantes de outros planetas, geralmente representados como mais inteligentes e poderosos que nós, pobres mortais ligados à terra. Mas nem o mais engenhoso dos escritores de ficção científica poderá fazer justiça à beleza deslumbrante, à inteligência poderosa e ao formidável poder de um anjo. Se isto é assim na ordem inferior das hostes celestiais – na ordem dos anjos propriamente chamados assim –, que não dizer das ordens ascendentes de espíritos puros que se encontram acima dos anjos? Na Sagrada Escritura enumeram-se os arcanjos, os principados, as potestades, as virtudes, as dominações, os tronos, os querubins e os serafins. É muito possível que um arcanjo esteja a tanta distância de um anjo, em perfeição, como este de um homem.


    Aqui embaixo, evidentemente, sabemos bem pouco sobre os anjos, sobre a sua natureza íntima ou os graus de distinção que há entre eles2. Nem sequer sabemos quantos são, mesmo que a Bíblia indique que o seu número é muito grande. Milhares de milhares O servem e mil milhões mais estão diante dEle, diz o livro de Daniel (7, 10).


    Só nos foram dados a conhecer os nomes de três anjos: Gabriel, «Fortaleza de Deus»; Miguel, «Quem como Deus?»; e Rafael, «Remédio de Deus». É como se Deus se tivesse contentado com deixar-nos vislumbrar apenas a magnificência e as maravilhas que nos aguardam no mundo para além do tempo e do espaço. Como as linhas de perspectiva de um quadro conduzem a atenção para o assunto central, assim os coros ascendentes dos espíritos puros levam irresistivelmente a nossa atenção para a suprema Majestade de Deus, de um Deus cuja infinita perfeição é incomensuravelmente superior à do mais excelso dos serafins.


    E recordemos que não estamos falando de um mundo de fantasia e imaginação. É um mundo muito mais real que todos os planetas de todas as galáxias, mais substancial que o chão que pisamos. Mas o melhor de tudo é que podemos ir para esse mundo sem a ajuda de naves interplanetárias. É um mundo para o qual iremos, se quisermos.


    Quando Deus criou os anjos, dotou cada um de uma vontade que o faz supremamente livre. Sabemos que para se alcançar o céu é necessário amar a Deus. É pelos seus atos de amor a Deus que um espírito, seja anjo ou alma humana, fica habilitado a ir para o céu. E este amor tem que ser provado pelo único modo como o amor pode ser provado: pela livre e voluntária submissão da vontade criada por Deus, por aquilo que chamamos comumente um «ato de obediência» ou um «ato de lealdade».


    Deus dotou os anjos de livre-arbítrio para que fossem capazes de fazer o seu ato de amor por Ele, de escolhê-lO. Só depois é que O veriam face a face; só então poderiam entrar nessa união eterna com Ele a que chamamos «céu».


    Deus não nos deu a conhecer a espécie de prova a que submeteu os anjos. Muitos teólogos pensam que deu aos anjos uma visão prévia de Jesus Cristo, o Redentor da raça humana, e lhes mandou que O adorassem...: Jesus Cristo em todas as suas humilhações, uma criança no estábulo, um criminoso na cruz. Segundo esta teoria, alguns anjos se teriam rebelado ante a perspectiva de terem que adorar ao Deus encarnado. Conscientes da sua própria magnificência espiritual, da sua beleza e dignidade, não quiseram fazer o ato de submissão que a adoração a Jesus Cristo lhes pedia. Sob a chefia de um dos anjos mais dotados, Lúcifer, «Portador da luz», o pecado de orgulho afastou de Deus muitos anjos, e o terrível grito non serviam, «não servirei», percorreu os céus.


    «A Escritura fala de um pecado desses anjos. Esta “queda” consiste na opção livre desses espíritos criados, que rejeitaram radical e irrevogavelmente a Deus e seu Reino. Temos um reflexo desta rebelião nas palavras do Tentador ditas a nossos primeiros pais: “E vós sereis como deuses” (Gen 3, 5). O Diabo é “pecador desde o princípio” (1 Jo 3, 8), “pai da mentira” (Jo 8, 44)» (n. 392).


    E assim começou o inferno. Porque o inferno é, essencialmente, a rebelião de um espírito que se separa de Deus.


    Quando a raça humana pecou na pessoa de Adão, Deus ofereceu ao gênero humano uma segunda oportunidade. Mas não houve segunda oportunidade para os anjos rebeldes. Dadas a perfeita clareza da sua mente angélica e a desimpedida liberdade da sua vontade angélica, nem a infinita misericórdia de Deus podia encontrar desculpa para o pecado dos anjos: eles compreendiam (num grau a que Adão jamais poderia chegar) quais seriam as consequências do seu pecado, e não houve neles «tentação» no sentido em que ordinariamente entendemos a palavra. O seu pecado foi o que poderíamos chamar um pecado «a sangue frio». Por terem rejeitado a Deus deliberada e plenamente, as suas vontades permaneceram fixas contra Deus, fixas para sempre. Neles não é possível o arrependimento, pois não querem arrepender-se. Fizeram a sua escolha por toda a eternidade. Neles arde um ódio perpétuo contra Deus e contra todas as suas obras.


    Não sabemos quantos anjos pecaram; Deus não quis informar-nos acerca disso. Pelas referências da Sagrada Escritura, inferimos que os anjos caídos (os «demônios», como comumente os chamamos) são numerosos. Mas o mais provável é que a maioria das hostes celestiais tenha permanecido fiel a Deus, tenha feito o seu ato de submissão a Deus e esteja com Ele no céu.


    Frequentemente chama-se «Satanás» ao demônio. É uma palavra hebraica que significa «adversário». Os diabos são, claro está, os adversários, os inimigos dos homens. No seu ódio inextinguível a Deus, é natural que odeiem também a sua criatura, o homem. O seu ódio torna-se ainda mais compreensível à luz da crença de que Deus criou os homens precisamente para substituir os anjos que pecaram, para preencher o vazio que deixaram com a sua deserção.


    Ao pecarem, os anjos rebeldes não perderam nenhum dos seus dons naturais. O diabo possui uma acuidade intelectual e um poder sobre a natureza incomparavelmente superiores aos dos seres humanos. Toda a sua inteligência e todo o seu poder concentram-se agora em afastar do céu as almas a ele destinadas. Os seus esforços encaminham-se agora incansavelmente no sentido de arrastar o homem ao seu mesmo caminho de rebelião contra Deus. Em consequência, dizemos que os demônios nos tentam ao pecado.


    Não conhecemos o limite exato do seu poder. Ignoramos até que ponto podem influir sobre a natureza humana, até que ponto podem dirigir o curso normal dos acontecimentos para induzir-nos à tentação, para levar­-nos ao ponto em que devemos decidir entre a vontade de Deus e a nossa vontade pessoal. Mas sabemos que o demônio nunca poderá forçar-nos a pecar. Não pode destruir a nossa liberdade de escolha. Não pode, por assim dizer, forçar-nos a um «sim» quando realmente queremos dizer «não». Mas é um adversário a quem é muito saudável temer.


    O demônio é real?


    Alguém disse que o mais encarniçado dos pecadores dedica mais tempo a fazer coisas boas ou indiferentes do que coisas más. Em outras palavras, que sempre há algum bem, mesmo no pior dos homens.


    É isto o que torna tão difícil compreender a real natureza dos demônios. Os anjos caídos são espíritos puros sem corpo. São absolutamente imateriais. Quando fixaram a sua vontade contra Deus no seu ato de rebelião, abraçaram o mal (que é a rejeição de Deus) com toda a sua natureza. Um demônio é cem por cento mau; cem por cento ódio, sem que se possa achar um mínimo resto de bem em parte alguma do seu ser.


    A inevitável e constante convivência da alma com estes espíritos, cuja maldade sem paliativos é uma força viva e ativa, não será o menor dos horrores do inferno. Nesta vida sentimos desgosto, mal-estar, quando encontramos alguém manifestamente depravado. Com dificuldade suportaremos, pois, a ideia do que será estar agrilhoado por toda a eternidade à maldade viva e absoluta, cuja força de ação ultrapassa incomensuravelmente a do homem mais corrompido. Dificilmente suportaremos pensar nisso, mas devemos fazê-lo de vez em quando. O nosso grande perigo aqui na terra é esquecer que o demônio é uma força viva e atuante.


    Mais perigoso ainda é deixarmo-nos influir pela soberba intelectual dos incrédulos. Se nos dedicássemos a ler livros «científicos» e a escutar «especialistas» que pontificam que o diabo é «uma superstição medieval» há muito superada, insensivelmente acabaríamos por pensar que se trata de uma figura retórica, de um símbolo abstrato do mal, sem substância real. Seria um erro fatal
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